
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.746 - SP (2013/0003826-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HELENA ZAUZA FERREIRA 
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DA SILVA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
SEGURADA ESPECIAL. TRABALHO URBANO DO CÔNJUGE. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.304.479/SP. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O presente agravo regimental objetiva afastar a Súmula 7/STJ. Todavia, a decisão 
agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, a Primeira Seção do STJ sedimentou o entendimento segundo o qual o 
trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, 
os demais integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência 
esta das instâncias ordinárias; inteligência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 21 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.746 - SP (2013/0003826-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HELENA ZAUZA FERREIRA 
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão que aplicou o entendimento consolidado no Recurso Especial Repetitivo 1.304.479/SP, 

nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. LABOR URBANO DO 
CÔNJUGE. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 
1.304.479/SP. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto ser inaplicável ao caso a Súmula 7/STJ, pois se o cônjuge da segurada 

passou a exercer a atividade urbana, os documentos utilizados como início de prova material da 

atividade rural em regime de economia familiar não são mais válidos, documentos esses 

evidenciados no acórdão recorrido. Ressalta que a parte agravada não possui nenhum documento 

em seu nome. Conclui que na espécie houve a descaracterização do regime de economia 

familiar, devendo ser reformado o acórdão recorrido sob pena de se criar um terceiro regime 

jurídico de aposentadoria por idade. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.746 - SP (2013/0003826-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
SEGURADA ESPECIAL. TRABALHO URBANO DO CÔNJUGE. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO 1.304.479/SP. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O presente agravo regimental objetiva afastar a Súmula 7/STJ. Todavia, a decisão 
agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, a Primeira Seção do STJ sedimentou o entendimento segundo o qual o 
trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, 
os demais integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência 
esta das instâncias ordinárias; inteligência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar a Súmula 7/STJ. Todavia, a decisão 

merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois no julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo 1.304.479/SP, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, a Primeira Seção do STJ 

sedimentou o entendimento segundo o qual o trabalho urbano de um dos membros do grupo 

familiar não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, devendo 

ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 

incumbência esta das instâncias ordinárias; inteligência da Súmula 7/STJ.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 
8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. 
TRABALHO URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO 
MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de desfazer a 
caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em razão do 
trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria prevista no 
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art. 143 da Lei 8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não evidencia 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, 
por si só, os demais integrantes como segurados  especiais, devendo ser 
averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova material 
em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando 
aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de 
natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas provas em nome 
do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas estabeleceu 
que fora juntada prova material em nome desta em período imediatamente anterior 
ao implemento do requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento da 
carência, o que está em conformidade com os parâmetros estabelecidos na 
presente decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
(REsp 1.304.479/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
19/12/2012)

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 

recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0003826-6 REsp 1.361.746 / SP

Números Origem:  1157917  200603990441570  300001584  300037753  441570520064039999

PAUTA: 21/03/2013 JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : HELENA ZAUZA FERREIRA
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : HELENA ZAUZA FERREIRA
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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